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Fonte: Colunas (A): SIAFI; (B): Port. (MEC/MF) nº 577, de 05/05/10; (C): SIAFI, sendo deduzidos dos dados originais constantes do SIAFI os valores informados pelo Banco do Brasil, referentes a arrecadação de 2009, repassados no início de 2010; e acrescidos os valores
referentes à arrecadação de 2010, repassados no início de 2011, na forma prevista na Port. STN/FNDE nº 3, de 22.11.2010; (F): Dados informados pelos Estados e DF à STN/MF, em cumprimento ao disposto no art. 15, Parágrafo Único, da Lei 11.494/2007.

DESPACHOS DO MINISTRO
Em 6 de abril de 2011

Nos termos do art. 2o da Lei no 9.131, de 24 de novembro de
1995, o Ministro de Estado da Educação HOMOLOGA o Parecer no

1/2011, da Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de
Educação, que é favorável ao credenciamento da Universidade Ca-
tólica de Santos, mantida pela Sociedade Visconde de São Leopoldo,
com sede, no município de Santos, Estado de São Paulo, para oferta
de cursos de pós-graduação lato sensu, na modalidade a distância,
observado o prazo máximo de 5 (cinco) anos, conforme o art. 13, §
4º, do Decreto nº 5.773/2006, como exigência avaliativa prevista no
artigo 10, § 7º, do mesmo Decreto, com a redação dada pelo Decreto
6.303/2007, com abrangência de atuação em sua sede, localizada na
Av. Conselheiro Nébias nº 300, bairro Vila Mathias, no Município de
Santos, no Estado de São Paulo, conforme consta do Processo no

23000.009242/2009-19, Registro SAPIEnS no 20080003102.

Nos termos do art. 2o da Lei no 9.131, de 24 de novembro de
1995, o Ministro de Estado da Educação HOMOLOGA o Parecer no

8/2011, da Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de
Educação, favorável ao credenciamento da Faculdade de Tecnologia
Ateneu, a ser instalada à Avenida Dona Beatriz Braga, 481, Centro,
no Município de São Gonçalo do Amarante, Estado do Ceará, a ser
mantida pela CV&C Consultores Associados Ltda., com sede e foro
no Município de Fortaleza, no mesmo Estado, observados tanto o
prazo máximo de 3 (três) anos, conforme o art. 13, § 4º do Decreto
nº 5.773/2006, como a exigência avaliativa prevista no art. 10, § 7º,
do mesmo Decreto, com a redação dada pelo Decreto nº 6.303/2007,
conforme consta do processo e-MEC no 200809199.

Nos termos do art. 2o da Lei no 9.131, de 24 de novembro de
1995, o Ministro de Estado da Educação HOMOLOGA o Parecer no

42/2011, da Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de
Educação, favorável ao credenciamento da Faculdade Caraguá, na
Rua Taubaté, nº 50, bairro Sumaré, Quadra 20, Lote 27, no Município
de Caraguatatuba, no Estado de São Paulo, mantida pelo Instituto de
Ensino São Sebastião S/C Ltda., com sede no Município de São
Sebastião, no Estado de São Paulo, observados tanto o prazo máximo
de 3 (três) anos, conforme o artigo 13, § 4º, do Decreto nº
5.773/2006, como a exigência avaliativa prevista no artigo 10, § 7º,
do mesmo Decreto, com redação dada pelo Decreto nº 6.303/2007,
conforme consta do processo e-MEC no 200807914.

Nos termos do art. 2o da Lei no 9.131, de 24 de novembro de
1995, o Ministro de Estado da Educação HOMOLOGA o Parecer no

47/2011, da Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de
Educação, favorável ao credenciamento da Faculdade São Fidélis -
FSF, a ser instalada na Rua Amaro Alexandre nº 56, Centro, no
Município de São Fidélis, Estado do Rio de Janeiro, mantida pela
Sociedade de Educação, Cultura e Tecnologia São Fidélis S/S Ltda,
com sede no Município de São Fidélis, Estado do Rio de Janeiro,
observados tanto o prazo máximo de 3 (três) anos, conforme o artigo
13, § 4º, do Decreto nº 5.773/2006, como a exigência avaliativa
prevista no artigo 10, § 7º do mesmo Decreto, com a redação dada
pelo Decreto nº 6.303/2007, conforme consta do processo e-MEC no

200808442.

Nos termos do art. 2o da Lei no 9.131, de 24 de novembro de
1995, o Ministro de Estado da Educação, HOMOLOGA o Parecer no

259/2010, da Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de
Educação, que é favorável ao credenciamento da Faculdade Princesa
do Oeste, a ser instalada à Rua Zacarias Carlos de Melo, nº 1.000,
Bairro São Vicente, no Município de Crateús, no Estado do Ceará,
mantida pela Sales Burgo Consultoria e Serviços Educacionais Ltda.,
com sede no mesmo Município, observados tanto o prazo máximo de
3 (três) anos, conforme o artigo 13, § 4º, do Decreto nº 5.773/2006,
como a exigência avaliativa prevista no artigo 10, § 7º, do mesmo
Decreto, com a redação dada pelo Decreto nº 6.303/2007, conforme
consta do processo e-MEC nº 200807003.

Nos termos do art. 2o da Lei no 9.131, de 24 de novembro de
1995, o Ministro de Estado da Educação, HOMOLOGA o Parecer no

43/2011, da Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de
Educação, favorável ao credenciamento da Faculdade São Basílio
Magno, localizada na Rua Carmelo Rangel, nº 1.200, bairro Se-
minário, no Município de Curitiba, Estado do Paraná, mantida pela
Associação de São Basílio Magno, com sede no Município de Pru-
dentópolis, Estado do Paraná, observados tanto o prazo máximo de 3
(três) anos, conforme o artigo 13, § 4º, do Decreto nº 5.773/2006,
como a exigência avaliativa prevista no artigo 10, § 7°, do mesmo
Decreto, conforme consta do processo e-MEC no 200807447.

Nos termos do art. 2o da Lei no 9.131, de 24 de novembro de
1995, o Ministro de Estado da Educação HOMOLOGA o Parecer no

203/2010, da Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de
Educação, que é favorável ao recredenciamento da Faculdade de
Tecnologia Anchieta (FATEC), estabelecida à Rua Atlântica, n° 700,
Jardim do Mar, no Município de São Bernardo do Campo, Estado de
São Paulo, mantida pela NOVATEC - Serviços Educacionais Ltda.,
com sede no mesmo Município e Estado, até o primeiro ciclo ava-
liativo do SINAES a se realizar após a homologação deste parecer,
nos termos do artigo 10, § 7° do Decreto n° 5.773/2006, com redação
dada pelo Decreto n° 6.303/2007, observado o prazo máximo de até
5 (cinco) anos, fixado no inciso II do artigo 59 daquele Decreto,
conforme consta do processo e-MEC no 20079853.

Nos termos do art. 2o da Lei no 9.131, de 24 de novembro de
1995, o Ministro de Estado da Educação HOMOLOGA o Parecer no

210/2010, da Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de
Educação, que é favorável ao recredenciamento da Faculdade de
Tecnologia TecBrasil, credenciada pela Portaria MEC nº 3.389, de
6/12/2003, D.O.U. de 9/12/2002, localizada à rua Gustavo Ramos
Sehbe, n° 107, bairro Cinquentenário, Município de Caxias do Sul,
Estado do Rio Grande do Sul, mantida pelo Centro Superior de
Tecnologia TecBrasil Ltda., sediado no mesmo Município, até o pri-
meiro ciclo avaliativo do SINAES a se realizar após a homologação
deste Parecer, nos termos do art. 10, § 7º, do Decreto nº 5.773/2006,
com redação dada pelo Decreto nº 6.303/2007, observado o prazo
máximo de 5 (cinco) anos, fixado no inciso II do art. 59 daquele
Decreto, conforme consta do processo e-MEC no 20074695.

FERNANDO HADDAD.

17. FARMÁCIA DULCINÉIA SAES PARRA ABDALA
18. FILOSOFIA / TEOLOGIA DANILO MARCONDES DE SOUZA FI-

LHO
19. GEOCIÊNCIAS ÁLVARO PENTEADO CRÓSTA
20. GEOGRAFIA JOÃO LIMA SANTANNA NETO
21. HISTÓRIA CARLOS FICO DA SILVA JUNIOR
22. INTERDISCIPLINAR PEDRO GERALDO PASCUTTI
23. MATEMÁTICA / PROBA-
BILIDADE E ESTATÍSTICA

NANCY LOPES GARCIA

24. MATERIAIS CARLOS FREDERICO DE OLIVEIRA
GRAEFF

25. MEDICINA III LYDIA MASAKO FERREIRA
26. MEDICINA VETERINÁ-
RIA

MARIA MADALENA PESSOA GUERRA

27. ODONTOLOGIA ISABELA ALMEIDA PORDEUS
28. PLANEJAMENTO URBA-
NO E REGIONAL/DEMOGRAFIA

RAINER RANDOLPH

29. PSICOLOGIA ANTONIO VIRGILIO BITTENCOURT
B A S TO S

30. QUÍMICA LUIZ CARLOS DIAS
31. SAÚDE COLETIVA RITA DE CASSIA BARRADAS BARATA
32. SERVIÇO SOCIAL BERENICE ROJAS COUTO
33. SOCIOLOGIA JACOB CARLOS LIMA
34. ZOOTECNIA / RECUR-
SOS PESQUEIROS

TELMA TERESINHA BERCHIELLI

Art. 2º O mandato dos Coordenadores de Área terá início a
partir da data da publicação desta Portaria.

JORGE ALMEIDA GUIMARÃES

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA
E TECNOLOGIA DE RORAIMA

PORTARIA No- 305, DE 6 DE ABRIL DE 2011

O Reitor Pro Tempore do Instituto Federal de Educação,
Ciência e Tecnologia de Roraima-IFRR, no uso de suas atribuições
legais, resolve:

I - Prorrogar por igual período 1 (um) ano o prazo de vi-
gência do Concurso Público para o provimento de Cargos da Carreira
Técnico Administrativo em Educação, objeto do Edital no- 05/2010 de
18/02/2010, publicado no D.O.U. no- 34 de 22/02/2010, Seção 3 e
Homologado pelo Edital no- 19 publicado no D.O.U. no- 65 de
07/04/2010, Seção 3.

EDVALDO PEREIRA DA SILVA

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR

PORTARIA No- 755, DE 6 DE ABRIL DE 2011

O Secretário de Educação Superior, usando da competência
que lhe foi conferida pelo Decreto no 5.773, de 9 de maio de 2006,
alterado pelo Decreto no 6.303, de 12 de dezembro de 2007, e tendo
em vista a Portaria no 40, de 12 de dezembro de 2007, republicada em
29 de dezembro de 2010, conforme consta do Registro e-MEC no

200908038, do Ministério da Educação, resolve:
Art. 1o Autorizar o curso de Engenharia de Minas, bacha-

relado, com 100 (cem) vagas totais anuais, nos turnos diurno e no-
turno, a ser ministrado pela Faculdade Adjetivo CETEP, na Rua
Antônio Olinto, no 67, Centro, no município de Mariana, no Estado
de Minas Gerais, mantida pela Adjetivo - CETEP Administradora de
Cursos Técnicos Ltda., com sede no município de Mariana, no Estado
de Minas Gerais.

Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

LUIZ CLÁUDIO COSTA

COORDENAÇÃO DE APERFEIÇOAMENTO DE
PESSOAL DE NÍVEL SUPERIOR

PORTARIA No- 47, DE 4 DE ABRIL DE 2011

O Presidente da Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento
de Pessoal de Nível Superior - CAPES, usando das atribuições que
lhe são conferidas pelo artigo 26, inciso VI do Estatuto da Fundação,
aprovado pelo Decreto no- 6.316, de 20 de dezembro de 2007, re-
solve:

Art. 1º Designar os seguintes professores, a partir das listas
tríplices aprovadas pelo Conselho Superior da CAPES, em sua 53ª
reunião, realizada no dia 15 de março de 2011, para exercerem a
função de coordenador de área no triênio 2011-2013:

ÁREA COORDENADOR
1. ANTROPOLOGIA / AR-
QUEOLOGIA

LIA ZANOTTA MACHADO

2. ARTES / MÚSICA ANTONIA PEREIRA BEZERRA
3. ASTRONOMIA / FÍSICA SYLVIO ROBERTO ACCIOLY CANUTO
4. BIOTECNOLOGIA MARIA FÁTIMA GROSSI DE SÁ
5. CIÊNCIA DA COMPUTA-
ÇÃO

PHILIPPE OLIVIER ALEXANDRE NA-
VA U X

6. CIÊNCIA DE ALIMENTOS MARIA BEATRIZ ABREU GLÓRIA
7. CIÊNCIA POLÍTICA E RE-
LAÇÕES INTERNACIONAIS

ANDRÉ LUIZ MARENCO DOS SANTOS

8. CIÊNCIAS AGRÁRIAS I MOACIR PASQUAL
9. CIÊNCIAS BIOLÓGICAS II LEDA QUERCIA VIEIRA
10. CIÊNCIAS BIOLÓGICAS
III

JOÃO SANTANA DA SILVA

11. CIÊNCIAS SOCIAIS APLI-
CADAS

MARIA HELENA WEBER

12. ECONOMIA FRANCISCO DE SOUSA RAMOS
13. EDUCAÇÃO FÍSICA ANDRÉ LUIZ FELIX RODACKI
14. ENGENHARIAS II CARLOS HOFFMANN SAMPAIO
15. ENGENHARIAS III NEI YOSHIHIRO SOMA
16. ENGENHARIAS IV ANTONIO MARCUS NOGUEIRA LIMA
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